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A Octogésima Segunda Reunião Ordinária do Conselho de Recursos Hídricos teve lugar no 1 
auditório da SEMA, Porto Alegre-RS, no dia nove de setembro do ano e dois mil e quinze, às 2 
quatorze horas. Compareceram os Conselheiros: SEMA - Maria Patrícia Möllmann – 3 
Presidência; Pedro Dall Acqua, SOP – vice-presidência; Margarete Vasata Macchi Silva - 4 
representante - Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento Regional; Julce Clara Silva - 5 
Secretaria da Saúde – representante; Álvaro Rodrigo da Silva – representante – Secretaria 6 
do Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia; Comitê Passo Fundo: Claudir Luiz 7 
Alves; Comitê Tramandaí: Dilton de Castro; Comitê Camaquã: Renato Zencker; Comitê 8 
Taquari-Antas: Júlio Salecker; Comitê Baixo Jacuí: Mário Damé; Comitê Turvo: Marcos P. 9 
Scherer; Comitê Lagoa Mirim: André Luiz Vieira C. Oliveira. Ausentes: Secretaria dos 10 
Transportes e Mobilidade; Secretaria de Minas e Energia; Casa Civil; Sistema Nacional de 11 
Meio Ambiente; Sistema Nacional de Recursos Hídricos. Demais presentes: Paulo Samuel: 12 
Comitê Gravataí, Tiago de Vargas: CTAS; Andrews Signovi: Comitê Várzea; Verushka 13 
Goldschimidt: Comitê Pardo; Kely Boscato: Comitê Gravataí; Carlos Alvin Heine: Comitê Caí; 14 
Antônio Rivaldo: SEAPA; Luísa Persigo: Comitê Ijuí; Alberto Becker: SSP/BM/CABM; Zuleica 15 
Santos: Comitê Ijuí; Dilton de Castro: Comitê Tramandaí; Marcos Paulo Scherer: Comitê 16 
Turvo; Mario Damé: Baixo Jacuí; Guareci Reis: Secretaria da Agricultura e Pecuária – SEAPA.  17 
A presidente Secretária Maria Patrícia Möllmann saúda a todos e dá inicio a reunião, 18 
informando algumas alterações na pauta da reunião, das quais: pedido de inclusão na pauta 19 
sobre o acordo da retirada de água da bacia do rio Gravataí no período de safra do arroz 20 
2015/2016; e sobre a retirada da questão do regimento interno do Comitê Passo Fundo para 21 
colocar na reunião de novembro, sendo aprovada a Ordem do Dia.  1. Ata da 81ª Reunião 22 
Ordinária e 24ª Reunião Extraordinária do CRH/RS - Paulo Robinson Samuel, Comitê 23 
Gravataí, solicita alteração na linha 50 da ata da 24ª Reunião Extraordinária, pois faltou 24 
parte da sua fala. Feita alteração no momento. A presidente Patrícia Möllmann abre espaço 25 
para mais contribuições. Não havendo manifestações, coloca para aprovação as atas das 26 
reuniões 81ª Ordinária e 24ª Extraordinária do CRH/RS, sendo aprovadas por unanimidade. 27 
2. Alteração da Resolução CRH Nº 150/14 Aplicação dos Recursos do Fundo de 28 
Investimentos em Recursos Hídricos no Exercício de 2015 - Sr. Júlio Salecker, 29 
presidente da CTPA - Esclarece a alteração da peça orçamentária da Resolução Nº 150, 30 
vigente em 2015, em que a SEMA não poderá atender a alguns projetos e já em setembro 31 
tem outros que estão prontos. Dessa forma, será um remanejamento das rubricas 32 
aprovadas. Patrícia Cardoso, Secretária Executiva do FRH, fala que as alterações serão feitas 33 
na Resolução CRH Nº 150/2014, ressaltando que não teve alteração no valor orçado da 34 
parte da SEMA, continuando com os 17 milhões de reais, apontando um incremento de 200 35 
mil reais no orçamento global dos convênios de manutenção: um desdobramento do plano 36 
de bacia do CBH Passo Fundo, o qual cedeu a sua cota do orçamento em relação à fase C, 37 
para contratação do plano de bacia, para a estruturação de um convênio pleiteado pela UPF 38 
e pelo Comitê de Bacia do Passo Fundo; um projeto de desassoreamento do Comitê de Bacia 39 
Hidrográfica Ibicuí, que seria, através de um convênio com o IPH, no valor de 80 mil reais; 40 
um estudo de viabilidade para intervenções, visando o impacto de cheias na Bacia do Baixo 41 
Jacuí e, por fim, um estudo de alternativas para regularização da vazão da disponibilidade de 42 
água do rio dos Sinos, resultante do plano de ações da Bacia dos Sinos. Explica que esses 43 
valores saíram da redução de 1 milhão e 200 mil reais da consultoria e prestação de serviços 44 
da sala de situação e, no caso do estudo de viabilidade, que visa minimizar a ação do 45 
impacto das cheias, saiu de um convênio, o qual seria realizado esse ano com o IPH, para 46 
capacitação de servidores que, devido ao tempo do trâmite, não será exequível esse ano. 47 
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Então, em relação a essa contratação, se dispôs desse recurso. Carmem Lúcia, Secretária 48 
Executiva Adjunta do CRH, disponibiliza espaço para intervenções. Dilton de Castro, do 49 
Comitê Tramandaí, toma a palavra, solicitando um pedido de orientação acerca da 50 
problemática em relação à transferência do recurso, especialmente para o Comitê Tramandaí 51 
onde está previsto 800 mil reais para a fase A, B e C. Pergunta, então, a fim de não perder 52 
esse recurso, qual seria o procedimento a ser feito. Patrícia Cardoso explica que como têm 53 
sido articulados esses trâmites com os outros comitês, em que encaminham um ofício, um 54 
projeto, para o gabinete do DRH, o qual passa para a CTPA que por sua atribuição habilita; 55 
analisa se o projeto está adequado no contexto dos recursos hídricos e, então, é feita uma 56 
readequação no orçamento, considerando o que o CBH Tramandaí tem agora os 800 mil 57 
reais. Júlio Salecker lembra que tem mais uma alteração a ser feita na Resolução CRH 58 
Nº150/2014, a qual diz respeito sobre o desconto do plano de bacia para investir na rede de 59 
monitoramento do Comitê Taquari-Antas. A implantação na rede de monitoramento - fala 60 
que a mesma entra no projeto 6723: implementação da gestão de risco. O processo feito 61 
pelo comitê, o qual foi fazer um rateio em cima da parcela da sua fase C, retirando os 200 62 
mil reais relativos a dois produtos, para pleitear a implantação da sua rede. Há uma inscrição 63 
sobre o estudo de assoreamento do Comitê Ibicuí-Convênio IPH, em que se questiona se já 64 
existe esse convênio e qual o parecer sobre o mesmo. A Secretária Executiva do FRH, 65 
Patrícia Cardoso, explica que está sendo estruturada, já possuindo um processo 66 
administrativo, sendo articulado pelo diretor do DRH, Fernando Meirelles, toda a parte dos 67 
projetos. A Presidente Maria Patrícia Möllmann abre espaço para questionamentos. Não 68 
havendo manifestações, coloca em votação a alteração do anexo à da Resolução CRH Nº 69 
150/2014, sendo aprovada por unanimidade. 3. Alteração da Resolução CRH 70 
163/2014. Tiago de Vargas, Presidente da Câmara Técnica de Águas Subterrâneas é 71 
convidado a explicar sobre a alteração, onde divulga a proposta de comparação da tabela 72 
antiga com a que foi refeita sobre valores acerca do consumo de água animal e produção 73 
rural. A Presidente Maria Patrícia contribui dizendo que seria a alteração do anexo da 74 
Resolução, à exceção da tabela I, e a inclusão da Tabela IIA. A proposta seria, então, uma 75 
republicação de todo o anexo da resolução, mantendo o texto da mesma. Aberto para 76 
inscrições e há uma manifestação acerca da justificativa para os valores expostos. Esclarece-77 
se que foram utilizadas algumas bibliografias como base, mas que esta seria uma primeira 78 
publicação aqui no Brasil abordando esse assunto. Rejane Silva, Chefe da DIOUT se 79 
manifesta sobre a dúvida da justificativa, dizendo que a Câmara Técnica tinha dado tempo 80 
aos comitês para que se manifestassem. Ressalta, ainda, que essa tabela é um parâmetro 81 
para análise dos processos pelo DRH; eles têm que avaliar se o parâmetro está alto ou não. 82 
Tiago de Vargas apresenta a tabela proposta pela Drª Alpha, dizendo que esta é igual à que 83 
já existe na resolução, é da mesma fonte, EMPRAPA. A Presidente Maria Patrícia dá espaço 84 
para mais esclarecimentos. Pedem, então, para ser esclarecido sobre alguma mudança que 85 
seria feita no texto da resolução. A Presidente explica que, na verdade, a proposta que foi 86 
recebida pela Secretaria Executiva era republicar toda a resolução, dizendo que a proposta 87 
feita por ela seria um pouco diferente e que ela gostaria de colocar em votação: não seria 88 
mexido no texto da resolução, alterando-se apenas o anexo. Sairia uma nova resolução CRH 89 
dizendo que altera o anexo da Resolução 163; eles não mexeriam na resolução em si, 90 
mantendo na resolução as considerações e demais informações; elas não “sumiriam”. Tiago 91 
de Vargas se despede, agradecendo. A Presidente Maria Patrícia põe em votação a alteração 92 
na Resolução Nº 163/2014, explicada conforme a proposta da Câmara Técnica. Alteração 93 
aprovada por unanimidade. 4. Homologação do Processo Eleitoral das Entidades e 94 
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Diretorias dos Comitês do Rio Negro e Turvo Santa Rosa-Santo Cristo - A Carmem 95 
Silva, Secretária Executiva Adjunta do CRH, informa que como de praxe, foram levados à 96 
reunião os processos eleitorais dos comitês para homologação do CRH, devido ao 97 
cumprimento, por parte dos comitês, das determinações da Resolução CRH N° 28/06. 98 
Colocado para votação a aprovação da resolução que homologa os processos eleitorais dos 99 
dois comitês mencionados, aprovada por unanimidade. 5. Ofício do Comitê 100 
Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio Gravataí para renovação do acordo 101 
sobre retirada de água na bacia durante o período de verão e safra de arroz no 102 
período de 2015-2016. Paulo Robinson Samuel, Secretário Executivo do Comitê Gravataí 103 
diz que o Comitê ratificou os condicionantes do bombeamento de água para irrigação, 104 
estabelecidos na Resolução CRH Nº 154/2014, conforme foi decidido na Reunião Ordinária 105 
do Comitê, realizada em 08/09/15. Na verdade, seria reeditar a Resolução. Salienta que é 106 
um acordo que vem desde 2006, entre o setor de saneamento e o de agricultura. A 107 
fiscalização acontece juntamente com a Polícia Militar quando alguma situação foge do 108 
acordo. A validade da resolução é até 15 de março de 2016 com todas as condições iguais. 109 
Não havendo questionamentos, a Presidente coloca para votação. Acordo de retirada de 110 
água aprovado por unanimidade. Carmem Silva, Secretária Executiva Adjunta, lembra sobre 111 
a troca de alguns conselheiros e a Presidente Maria Patrícia sugere a apresentação destes, a 112 
qual deveria ter sido feita no início da reunião. Os novos membros dos Comitês são: Comitê 113 
Passo Fundo, Comitê Mampituba, Comitê Ijui e Comitê Litoral Médio. III - Assuntos Gerais 114 
- A Presidente Maria Patrícia faz uma declaração sobre o Comitê Sinos: na última reunião 115 
extraordinária surgiu uma dúvida com relação àquele processo eleitoral, e a categoria 116 
acabou se ajustando, fez-se uma nova reunião da categoria - sobre esgotamento sanitário e 117 
resíduos sólidos - e depois uma reunião da plenária do comitê, em que se decidiu a forma de 118 
rateio das vagas. Acabou sendo decidido na plenária e se colocou a composição dessa 119 
categoria; se resolveu, então, no âmbito do comitê e virá para o CRH posteriormente para 120 
homologação. Ficaram, pela reunião da plenária do Comitê, como titulares a CORSAN, 121 
SEMAE e o Município de Esteio e como suplentes a COMUSA, CORSAN e o Município de 122 
Portão, respectivamente. Salienta como aberta aquela discussão sobre as categorias, em que 123 
se deu o conflito de quem poderia participar. Carmem Silva esclarece que o CRH tomou a 124 
iniciativa de propor alteração da Resolução CRH Nº 04/04 e encaminhou para os 125 
especialistas na área de recursos hídricos como ABES, ABRH, Srs. Grassi e Cánepas para 126 
contribuições na alteração e, posteriormente, montar uma proposta e encaminhar para 127 
discussão nos Comitês, como foi feito com a Resolução 28. Dilton de Castro, Presidente do 128 
Comitê Tramandaí, solicita ao CRH uma moção de apoio a continuidade do Projeto 129 
Traramanday, de educação ambiental, patrocinado pela Petrobras que está finalizando com 130 
encerramento previsto para dezembro deste ano, já foi aditivado um ano e renovado em 131 
outro, em um ciclo de dois anos. O assunto foi discutido na parte da manhã na reunião do 132 
Fórum de Comitês e teve o total apoio para uma moção pelo CRH. A Presidente Maria 133 
Patrícia solicita à Secretaria Executiva a elaboração de uma minuta de moção. Moção de 134 
apoio a continuidade do projeto Traramanday colocada em aprovação. Moção aprovada. 135 
Pedro Dall Acqua comunica que no dia 27 de agosto eles retomaram o Conselho Estadual de 136 
Saneamento, sendo a primeira reunião de 2015. Informa que o Paulo Robinson foi eleito 137 
vice-presidente e como presidente, Secretário. Gerson Burmann. Frisa que a compreensão 138 
de todos é que o sistema de saneamento está intimamente ligado aos recursos hídricos; as 139 
decisões têm que ser tomadas em conjunto, sendo necessário estreitar esse relacionamento. 140 
No dia da reunião, já tinha-se o assunto da reunião de dezembro de 2014, a qual abrangia a 141 
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situação do SISAGUA e VIGIAGUA, onde foi levantado toda a problemática da questão da 142 
contaminação bacteriana, em que seriam 800 mil pessoas no Estado tomando água 143 
contaminada. Afirma que fizeram então uma câmara técnica para fazer um diagnóstico 144 
situacional dessas ocorrências no Estado, a qual vai ser coordenada pela Secretaria da 145 
Saúde, com participação da Secretaria do Planejamento, da Secretaria de Obras, da FAMURS 146 
e do SEMAE, com objetivo de fazer esse estudo e apresentar onde estão esses pontos de 147 
contaminação, para começar a desenvolver uma política de saneamento, principalmente em 148 
áreas rurais. E que a partir de 2015 – pedindo a atenção principalmente da Secretaria do 149 
Estado e dos comitês de bacia – que, a exemplo da legislação federal, qualquer ação de 150 
saneamento não poderá ser financiada por recursos de origens federais nem estaduais se 151 
não estiverem contidas dentro do respectivo plano municipal de saneamento. Outra questão 152 
sobre o projeto que dá as atribuições para a secretaria do estado. Falando sobre o 153 
saneamento, a partir da lei 11.445, que ficou definido em relação à água, ao esgoto, 154 
resíduos sólidos urbanos. Diz que faltou abranger mais questões nessa lei, faltando algumas 155 
definições. Afirma, assim, que precisavam trabalhar conjuntamente para se organizar dentro 156 
do governo em termos de quem faz o quê exatamente; que precisam achar uma forma de 157 
articular saneamento, recursos hídricos e o meio ambiente; não podem continuar tomando 158 
decisões separadamente. A presidente Maria Patrícia coloca que no CONSEMA tem uma 159 
discussão – aliás, o diretor Fernando Meirelles participa da câmara técnica – e que talvez 160 
devesse passar pelo CRH essa discussão, em relação aos padrões de emissão de lançamento 161 
em águas superficiais. Sugere, então, fazer algum trabalho conjunto com o CRH e se discutir 162 
conjuntamente para que sejam criadas resoluções pertinentes aos dois âmbitos. Foi colocado 163 
que o plano de bacia já define o enquadramento que se quer. A Secretária Maria Patrícia diz 164 
que existem outras questões que são mais detalhadas na resolução do CONSEMA; que além 165 
do plano de bacia, teria mais esses detalhamentos que o Consema está discutindo e que 166 
acha que devem ser trazidos para o CRH. Pergunta se teria alguma câmara técnica referente 167 
ao assunto, que poderiam convidar para a câmara técnica do Consema, tendo uma reunião 168 
em conjunto. Há algumas inscrições que levam a uma troca de ideias entre os 169 
representantes dos comitês sobre os elementos presentes nos planos de bacia e sobre o 170 
sistema de saneamento. A secretária Maria Patrícia diz que considera uma questão para 171 
discussão no CRH também, para não ser conflitante. Julio Salecker se pronuncia, 172 
concordando com a fala do Marcos durante a discussão anterior, sobre cada um ter sua 173 
função no sistema de saneamento. Depois de discutidas essas questões, são informados 174 
alguns valores referente ao fundo de recursos hídricos, em que o presidente da CTPA, Júlio 175 
Salecker, sugere a elaboração de um ofício do CRH para a Secretaria da Fazenda solicitando 176 
informações sobre os recursos a serem liberados e  como ficará o valor aprovado de 2015 da 177 
Resolução 150. Aprovado ofício à Secretaria da Fazenda onde será questionado apenas o 178 
que será feito com os recursos não executados e o porquê de não estar sendo liberado o 179 
recurso da resolução 150. É sugerido que seja efetuado todo o caminho que os recursos do 180 
fundo fazem, para que se tenha clareza de onde estava, para onde foi, e assim por diante. 181 
Maria Patrícia coloca para votação a elaboração do ofício a ser enviado para a Secretaria da 182 
Fazenda, o qual foi aprovado por unanimidade. Júlio Salecker se pronuncia alertando para a 183 
importância de constar  em ata a contrariedade dos comitês por não estar acontecendo a 184 
execução orçamentária. Coloca então, para aprovação a moção de apoio ao Comitê de Bacia 185 
Hidrográfica do Rio Tramandaí, em relação à mobilização social para gestão integrada dos 186 
recursos hídricos. A Secretária fez a leitura da minuta de moção e coloca para aprovação. 187 
Moção aprovada por unanimidade.  Luís Pérsigo, Comitê Ijuí, aborda que é articulação do 188 
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Comitê de Bacia juntamente com o governo para realizar fiscalização e afins. Paulo Robinson 189 
comunica alguns eventos relativos ao Comitê de Bacia do Gravataí; Mario Damé, Comitê 190 
Baixo jacuí se pronuncia fazendo pedidos para melhoria da iluminação do auditório e 191 
instalação de impressora no Sec. Executiva do CRH, a fim de atender melhor os comitês 192 
também. Maria Patrícia fala que foi mencionado essas questões anteriormente e que vai ser 193 
renovado o pedido. Depois de alguns esclarecimentos com relação a essas questões, declara 194 
a reunião como encerrada e eu, Carmem Lúcia Silveira da Silva, Secretária Executiva Adjunta 195 
do CRH/RS, lavro esta ata. 196 


